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 ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Despacho n.º 1133/2018
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 

2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, designo como técnica especialista a Mestre Ana Lúcia de Jesus 
Costa Avelar Dias, do mapa de pessoal da Entidade Reguladora dos Ser-
viços Energéticos, para prestar assessoria e apoio técnico nos processos 
da área da sua experiência e especialidade no meu Gabinete.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, o estatuto remuneratório da designada é o dos adjuntos, incluindo 
despesas de representação.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 8 de janeiro de 2018.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

21 de janeiro de 2018. — O Secretário de Estado da Energia, Jorge 
Filipe Teixeira Seguro Sanches.

ANEXO

Nota curricular
Dados pessoais:
Nome: Ana Lúcia de Jesus Costa Avelar Dias

Percurso profissional:
Técnica especialista, na Direção de Custos e Proveitos da Entidade 

Reguladora dos Serviços Energéticos, desde 2011.
Consultora Sénior, na área de TAX — Transfer Princing, na Deloitte 

& Associados, SROC, S. A., no período de 2007 a 2011.

Formação académica:
Mestre em Contabilidade, pelo Instituto Superior das Ciências do Tra-

balho e da Empresa — Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE -IUL).
Pós -graduada em Finanças e Controlo empresarial, pelo ISCTE -IUL.
Licenciada em Gestão, pelo ISCTE -IUL.

Formações extracurriculares e outras atividades:
Curso “Regulation of the power sector”, ministrado pela European 

University Institute — Florence School of Regulation — 2015/2016.
Colaboração com a Comissão Europeia, como Tecnhical Expert, no 

processo de avaliação de candidaturas à 1.ª chamada do Connection 
European Facilities, no âmbito do programa Energy Infrastructure 
Package, 2014.

Curso “Utility Finance — Techniques of financial analysis for regu-
lated businesses”, ministrado pela Oxera, Oxford, 2013.

Curso “Portfolio Management Programme”, na University of Cam-
bridge Judge Business School, 2012.
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 Direção-Geral das Atividades Económicas

Despacho n.º 1134/2018
Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações 

introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro, 
68/2013, de 29 de agosto e 128/2015, de 3 de setembro, estabelece no 
n.º 1 do artigo 27.º que os cargos dirigentes podem ser exercidos, em 
regime de substituição, em caso de vacatura do lugar;

Considerando que o cargo de Chefe de Divisão Avaliação de Políticas irá 
vagar a partir do dia 1 de fevereiro de 2018 e que se torna necessário pro-
ceder à designação de um Chefe de Divisão, em regime de substituição, no 
referido cargo, de forma a assegurar o normal funcionamento dos serviços;

Designo, ao abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na sua última redação, por reunir o perfil adequado para prosseguir as 
atribuições e objetivos da Divisão e ser dotado das necessárias competências 
e aptidões para o exercício da função, conforme resulta da respetiva nota 
curricular, o técnico superior Rui Filipe Gomes Sá Carneiro, no cargo de 
chefe de divisão de Avaliação de Políticas da Direção -Geral das Atividades 
Económicas, em regime de substituição, com efeitos a 1 de fevereiro de 2018.

18 de janeiro de 2018. — O Diretor -Geral, Artur Manuel Reis Lami.

Nota Curricular
Nome: Rui Filipe Gomes Sá Carneiro
Habilitações académicas: Licenciatura em Matemáticas Aplica-

das — Ramo Científico.
Ano de nascimento: 1979
Formação complementar relevante:
Frequência do Curso de Formação Pedagógica de Formadores — Cer-

tificação da Aptidão Pedagógica. Frequência do Curso “Internet Lea-
dership Academy” realizado pela Universidade de Oxford.

Experiência Profissional: De setembro de 2013 a janeiro de 
2018 — Técnico Superior na Direção Geral das Atividades Económi-
cas do Ministério da Economia: Responsável pela desmaterialização, 
no Balcão do Empreendedor, de todos os procedimentos associados à 
implementação do Regime Jurídico de Acesso e Exercício das atividades 
Económicas (RJACSR), Regime Jurídico da Atividade Leiloeira e do 
Regime Jurídico da Atividade Prestamista; Participação, enquanto orador, 
nos Ciclo de Seminários de Capacitação de Interlocutores no Âmbito da 
Aplicação do RJACSR; Membro da equipa que concebeu a plataforma 
Comunicar ao Consumidor (medida SIMPLEX); Membro da equipa que 
elaborou e submeteu as candidaturas SAMA: 1 — “Lojas com História” 
(Medida SIMPLEX); 2 — “Mapa do Comércio, Serviços, Restauração 
e Artes e Ofícios Tradicionais” (Medida SIMPLEX); 3 — “Avaliação 
das políticas públicas de regulamentação das atividades de comércio, 
serviços e restauração”; Membro da equipa que se encontra a conceber 
o site de informação ao comerciante; Responsável pela formação de 
elementos dos Espaços Empresa, Espaços Cidadão e Espaço Comércio 
relativamente às atividades/procedimentos do RJACSR; Responsável pela 
criação de solução tecnológica para a gestão de procedimentos do Rótulo 
Ecológico; Responsável pelo acompanhamento do Grupo de trabalho da 
Informação Empresarial Simplificada; Responsável pela Coordenação 
do projeto Cadastro Único Empresarial. Responsável pela desmateria-
lização dos procedimentos, no Balcão do Empreendedor, associados ao 
Sistema da Indústria Responsável (SIR); Responsável pela coordenação 
do procedimento relativo à instalação e exploração das zonas empresariais 
responsáveis; Representante nacional e orador no colóquio sobre cons-
trução e administração dos parques industriais, organizado pela Tianjin 
TEDA Group Co. Ltd; Responsável por assegurar a análise da informação 
estatística da atividade Industrial, no âmbito do SIR; Responsável pelo 
dossiê do Grupo de Alto Nível e SHERPAS do Aço.

De novembro de 2004 a agosto de 2013 — Professor do quadro de 
nomeação definitiva — Diretor dos Cursos Profissionais de Informática, 
Coordenador dos Exames Nacionais do Ensino Secundário e Orientador 
de Estágios na Formação em Contexto de Trabalho.

Atividade Profissional Complementar: De setembro de 2007 a junho 
de 2012, formador na área de informática no Instituto de Emprego e 
Formação Profissional
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 Direção-Geral do Consumidor

Aviso n.º 1475/2018
1 — Faz -se público que a Direção -Geral do Consumidor pretende 

recrutar, em regime de mobilidade na categoria, 1 (um) trabalhador 
detentor da carreira e categoria de Técnico Superior, nos termos do 
disposto no artigo 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para exercício 
de funções na Divisão de Publicidade da Direção.

2 — Requisitos gerais:
Trabalhadores com a categoria de Técnico Superior, detentores de re-

lação jurídica de emprego público previamente constituída, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

3 — Habilitações Literárias:
Licenciatura em Direito, não havendo possibilidade de substituição 

do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.
4 — Caracterização do Posto de Trabalho:
a) Analisar e acompanhar a publicidade, comercial ou institucional, 

bem como os processos e técnicas de promoção de vendas;
b) Averiguar as reclamações em matéria de publicidade bem como as 

reclamações dos consumidores, exaradas no livro de reclamações;
c) Fiscalizar a publicidade e instruir os correspondentes processos 

de contraordenação, desenvolvendo os procedimentos necessários à 
decisão superior;

d) Apresentar para decisão superior as propostas de recomendações 
dirigidas aos operadores económicos e às associações de empresas em 
matéria de publicidade;

e) Apresentar para decisão superior as propostas de avisos públicos em 
matéria de publicidade, nomeadamente através dos órgãos de comunicação 
social, quando estejam em causa os direitos e interesses dos consumidores.


